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MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO IGUAÇU

--------–––------.-ESTADO DO PARANÁ------.-,---,----,----.

Fone: (46) 3572-8000 Av. 13 de maio, 906 – 85598-000
Cruzeiro do Iguaçu

DECISÃO HOMOLOGATÓRIA

Trata-se, em síntese, de procedimento licitatório para contratação de

serviços de lavagem de veículos que compõe a frota municipal.

Valor estimado do certame R§ 17.065,00.

Considerando a disputa realizada no pregão eletrônicQ, fora declarado
os vencedores e adjudicado fls. 88.

Parecer jurídico inicial foi favorável ao certame

Dotação .orçamentaria fornecida pela Secretaria de Finanças e

Contabilidade.

Assim eu, LEONIR ANTONIO GELHEN, prefeito de Cruzeiro do

Iguaçu/PR homologo este procedimento de pregão eletrônico 85/2023.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUAÇU

AVISO N' 01
PREGÃO ELETRÔNICO bP 099/2023

A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do iguaçu/PR. toma público que fará
realizar no local e data abaLxo, licitação na modaIIdade de Pregão Eletrôrüoo, de
acordo com as condições particulares do Edital, Lei Federal n' IO.520, de 17 de
julho de 20C>2 e o Decreto federal IO.024, de 20 de setembro de 2019 e, os aMigos
42. 43, 44, 45, e 46 da LC-123/2006 e subsidiaHameate, a Lei Federal n' 8.666,
de 21 de junho de 1993. suas alterações e demais normas em vigor que regem a
matéria
OBJBCFO: PREGÃO ELE:FRONICO para contrato de empresa especializada no
fornecimento de produtos de informática, conforme condições, quantidade e
exigências estabelecidas neste instrumento.
DATA El HORA DB ABE:RTURA: 10 de novembro de 2023 às 09h00min
CRITÉRIOS DB JULOAUBN CFO: M,n,r Pr,ç, p,, Int,.
LOCAL: www.gov.br/compras/pt-br
:EDITAL n INFORMAÇÕBS: O Edital e seus anexos podem ser obtidos na sede da
Prefeitura, nos dias úteis das 07:30 às 11:30 e das 13:DO às 17:00 horas. ou
através da wcbpagc: http:/ /www.cruzeirodoiguacu.pr.gov.brl delllais informações
através do telefone/fax {0»c46) 3572-8000:

Cruzeiro do Iguaçu/PR, em 20 de outubro de 2023

LEONiR ANTÔNIO GBLinN
PRBFBITO MUNICIPAL

nECISÃO HOMOL06AT6RIA

TraI&se, em síntee, de proadlmenn ílcit21ório para aquisIção de
dIetas enterals pan fornecImentos aos p:cIentes da nEIde.

valoresãmado dll ertameR§8&962JO.

Considerando a disputa realizada no pregão eletrônico, ron declarado
os vencedores e adJudícado fls. 225/226.

Panar JurídIco irúda I foI favorável ao certame.

Dotação OQamenHria íomecida pela Swetaria de Finanças e
ContabIIIdade.

AssIm eu, tEONIR Al\TONIQ GELHEN. orefeit3 de C?uzelro do
lguap/PR bomoiago este procedlfüehto de pregIo eletrônica 081/2023.

aG+DMa GELHEN
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Sudoeste do Paraná
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ÚÉélsÃÓ HOMOLOGÂTÕRIÂ

Trates6 em síntese, de proçedfrmnto lldtatódo nBbtro de preço
para loaçEo de banheiros químIcos UtlliHçãç na prainha 2rüfldal, wnfbrme dowmentaç§o
anaa ao certame.

V8lorertímada do certame R$ 722:15,68.

Con$íderand03dEsputa reaIIzada no pwgío eletrôníoo, faradedanda
os vencedores eadJudicado fls. 177/178.

Parem jurídico InIcIal fdifayorável ao certame.

Dotaç50 orçamentaria fornecida pela Secretaria de FFançu e
ContabIIIdade.

Assim eu, IEO BnR /WTONIO CÉUtIN, prefeito dê Cítaeln do
Iguaçu/PR homalago estepmwd»nenü> de PaBlo eletrônica 84/2023.

20 de outubro 2ô23,

DECISÃO HOMOLOGATÓRtA

Trata.se, em síntese, dê p»ceailnento lícltatórla para corltr:tâçâo de

servIços de lavagem de veículos que mmpãe a Bota municipal.

Valar estImado da @dame R$ 17.065,00.

ConsIderando a dIsputa reallada no pregão efetrânlt,Q,fora declarado
05ven@doru e adjudlcadoft5,88.

PareeerJuHdl@ InIcial foI favorãrel ao @Ram&

Dotação .OQarnentatia fornecIda pIa SecretarIa de FInanças e
CbntabíJldade.

AssIm eu, UQNln ANTONIO GELInN, prefeito de CzcaeIro da
iguaçu/PR homalogo este procedimento de pleBEa elebõnim 85/2023,

2D de outubro 2023.

ExrRATO DE DiSPENSA N' 049/2023

WD
PARTES, MUNiCÍPIO DÊ CRUZEIRO DO 16UAÇU.

DISPENSA N' 049/2023
i{DTALiJRGiaA aALTO CAxiAS LTDA
CNPJ: 74.150.319/0001.30

OBJEro:

1

O objeto do presente termo é a aquisição por DISPENSA DE
UCITAÇÃO PARA ADqUIRIR PEÇA PARA CONCERTO DA GOBI

ARADORA, de acordo com as especificações e quantitativos
previstos no presente Termo de Referência.

IVALOR TOTAL:

RS: RS 700.OO (SETECENTOS REAIS)
Até: 20/01/2024.

33.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoas JaRdimDOTAÇÃO,

PRAZO

J

http://dioems.combr/
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CONTRATO Ng 194/2023

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO IGUAÇU, com sede na Av. Iguaçu, 281, na
cidade de CRUZEIRO DO IGUAÇU, Estado do Paraná, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas sob o n' 95.589.230.0001/44, neste ato representado pela Prefeito Leonir Antônio Gelhen,
brasileira, inscrita no CPF: 607.392.749-53, residente, na cidade de Cruzeiro do Iguaçu PR, abaixo
assinado, doravante designado MUNICÍPIO de um lado e de outro, CRISTAMARA CORREA - ME,
estabelecida na cidade de Cruzeiro do Iguaçu/PR, inscrita no Cadastro acional de Pessoas Jurídicas
/MF sob ng 36.486.335/0001-09, neste ato representada por seu representante legal, Cristiamara
Correa CPF: 083.591.189-65, ao fim assinado, doravante designada CONTRATADA, estando as partes
sujeitas as normas da Lei 8.666/93, Lei 10.520/2002 e suas alterações subsequentes, ajustam o
presente Contrato de prestação dos serviços, decorrência do edital Pregão Eletrônico sob o ng
085/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBIETO

O objeto do presente termo é Contratação de empresa especializada, para prestar serviço sob
demanda de lavagem nos veículos que compõem à frota municipal, conforme quantidade e exigências
estabelecidas neste instrumento.

PARÁGRAFO ÚNICO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente Conuato, assim como
ao Edital ng 085/2023 – pregão eletrônico, observadas as especificações disponibilizadas no Anexo I
do referido instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda em
receber é de R$ 17.065,00 (Dezessete mil e sessenta e cinco reais).

Descrição Unid Valor Valor
totalunitar.m:66Lavagem de veículos da frota ) mm=

caminhão truque e toco - modelo de porte grande. A
lavagem dos veículos deve ser prioritária sobre os demais
que a empresa por ventura preste serviços, uma vez quq
tratam-se de veículos públicos. - em caso de solicitação dd
urgência a empresa deverá entregar o veículo limpo em até 31

horas. - o município poderá solicitar lavagens nos finais del
semana e feriados. - que sejam postos jornais limpos nol
interior dos veículos. - limpeza geral e limpeza interior dOI

veículo com a utilização de aspirador de pó.

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do
presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos
inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente
contrato

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota
Fiscal, acompanhada pela ordem de serviços (quando houver), devidamente assinada pelo fiscal
designado pelo Município e acompanhada ainda das (:ND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após
o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônica para a conta bancária da

CONTRATADA indicada pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento
das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art 55, inciso XIII da Lei
Federal ng 8.666/93.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao
CONTRATANTE, em 01(uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das
responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem
implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas
por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do CONTRATANTE,
no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo quantitativo
de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO 01TAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente
edital, são recursos próprios. 05 recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

06 - Secretaria de Transportes
001 - Secretaria de Transportes

26.782.0007.2017 - Manutenção das Atividades do Transportes
33.90.39.00.00 - Outros Serviços de terceiros à Pessoa jurídica;

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, as

certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter durante toda a vigência do
contrato as condições de habilitação especificadas no edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal
e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município
de Cruzeiro do Iguaçu/PR, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano.

1.1 PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Aplica-se ao presente pregão DECRETO 5389/2023
SÚMULA: Dispõe sobre a retenção do Imposto de Renda no pagamento aos
fornecedores por órgãos e entidades da Administração Pública Municipal de Cruzeiro
do Iguaçu – Estado do Paraná.L

2EeRE iA:

Art 19 - Os Órgãos da Administração Pública do MunIcípio de Cruzeiro do Iguaçu,

Estado do Paraná, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de seFviÇOS em geraIl IncIusIve
obras de engenharIa, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na Instrução NormatIva RFB ng 1.234, de 11

de Janeiro de 2012, e alterações posteriores, observando as disposições deste Decreto.

§ lg - As retenções serão efetuadas a partIr do primeIro dIa útil do mês de agosto do
ano de doIs mil e vinte e üês, sobre qualquer forma de pagamento, Inclusive os pagamentos anteclpados por conta de fornecimento de bens ou
de presução de servIços, para entrega futura.

9 29 - A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento
fiscal observando os percentuais estabelecIdos no Anexo l.

9 3g . Não estão sujeItos à retenção do IR na fonte os pagamentos reaIIzados a

pessoas físicas ou jurídicas por servIços e produtos elencados no arc 4% da Instru Po Normativa RFB ng 1.234/2012, e alteFações posted 9res'
9 # - As instItuições de educação e de assistêncIa socIal, sem fins lucrativos, a que se refere o

art. 12 da LeI ng 9.532, de 10 de dezembro de 1997, as instituições de caráter nlantrópico, recreatIvo, culturalf cIentífico e às associações civIs a
;ue se refere–o art.. li da LeI ng 9.532/1997 e as pessoas jurídIcas optantes pelo kegime Especial Unificado de Arrecadação de TrIbutos e



800
{\
tJ

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO

Os objetos desta licitação deverão ser entregues, sem ônus de acordo com as solicitações da
Secretaria de Administração, na Av. Treze de Maio, 906, Cruzeiro do Iguaçu - PR.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de .01 (um) dia, a
partir da entrega da nota de empenho.

PARÁGRAGO SEGUNDa - Os equipamentos, objetos desta licitação, deverão ser entregues no prazo e
local acima indicado, totalmente completos e em perfeito funcionamento, com data previamente
agendada onde ocorrerá a entrega técnica e testes de funcionamento, acompanhado por servidor
designado pela administração municipal.

PARÁGRAFO QUARTO - O prazo de vigência da presente licitação é de 24 (-'inte e quatro) meses,
contados a partir da assinatura do contrato.

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJBrO:

Os equipamentos deverão primeira linha e estar em conformidade com as normas em sua
versão mais recente. Na entrega serão verificadas quantidades e especificações conforme
descrição do Contrato.

Contrlbulções devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SImples Nacional), de que trata o art 12 da LeI Complementar ng

123, de 14 de dezembro de 2006, em relação às suas receItas próprias, deverão apresentar aos órgãos e entidades contratantes, respectivamente,
as declarações constantes nos Anexos I1, 111 e IV para fins de não retenção do IR na fonte.

Art. 22 - A obrigação de retenção do IR alcançará todos os contratos vIgentes,
relações de compras e pagamentos efetuados pelos Órgãos da AdmInistração Pública MunIcIpal.

Art 32 - Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão, a partIr da
vIgência do presente Decreto, emitIr as notas fiscaIs em observância às regras de retenção estabelecidas pela legIslação tributárIa.

9 12 - Todos os contratados deverão ser notificados do disposto neste Decreto para

que, quando do faturamento dos bens e servIços presudos, passem a observar o disposto na IN RFB ng 1234/2012 a fIm de vIabIIIzar o
cumprimento do artigo 12 deste Decreto.

g 22 - Os Órgãos PúbIIcos MunIcipais deverão orieFtar seus prestadores de serviços
e fornecedores de bens e recusar documentos fiscaIs que não atendam o dlsposto no arc 12, § 29 deste Decreto.

539 - As retenções efetuadasserão consIderadas como antecIpação do devido pelos
conalbuintes e serão obJeto de dedução, compensação ou restItuição na forma da legIslação específica.

Art # Durante a procesn de IIquIdação da despesa, poderão ser rejeitados os documentos fiscais em desacordo com as exIgêncIas da 1 N RFB

ng 1.234/2012, devendo o fornecedor reti6car o documento ou apresentar outro sem as Improprledades iaenüncadas ficando suspenso o

processo de IIquIdação até o saneamento.

Art 52 Haverá a retenção de Imposto de Renda independente de ocorrer por parte do contratado o destaque de IRRF no documento flscalt nos

termos da IN RFB ng 1.234/2012.

Art 62 os responsáveIs pela elaboração das minuüs de edItaIs de liciução e de contratos indulrão nesses Instrumentos cláusula prevendo a

aplicação da iN RFB Ng 1.234/2012 ou a que viera substItuI'la nos termos deste Decreto.

Art 72 Este decreto entra em vIgor na data de sua pubIIcação, revogadas as dIsposIções em contrárIo.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA é obrigada a refazer, reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos ou serviços em que se
verincarem vícios, defeitos ou incorreções, sem ônus à contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento,
descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e

indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da
CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA - SÃO AINDA OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Deverá efetuar a entrega dos equipamentos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal na qual constarão
as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Deverá comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e

quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação.

PARÁGRAFO TERCEiRa - Deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

PARÁGRAFO QUARTO - a entrega dos produtos deverá estar inclusa todas as despesas de
descolamento e transporte.

PARÁGRAFO QUINTO - Deverá entregar, durante toda a vigência do Contrato, a mesma marca dos
equipamentos apresentados na proposta.

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

Deverá verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Deverá comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

PARÁGRAFO QUARTO - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, preFostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas e da
CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento ajustado;
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b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;
c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
b) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por
si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o CONTRATANTE
de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;
c) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o objeto licitado, sempre que julgar
necessário;
d) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos entendimentos
verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

Comete infração administrativa, nos termos da Lei ng 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;
b) não assinar o contrato, quando cabível;
c) apresentar documentação falsa;
d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
e) ensejar o retardamento da execução do objeto;
f)não mantiver a proposta;
g) cometer fraude fiscal;
h) comportar-se de modo inidôneo;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, durante a execução o Contrato, poderá ser apenada com.
a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal

pelo prazo de até dois anos;
d) Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo

prazo de até cinco anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderão ser aplicadas as seguintes muItas, conforme a gravidade das
infrações:

CORRESPONDÊNCIA
3% sobre o valor do empenho
ms tiM=mp=
mommmmpenho
10% sobre o valor do empenho

5

6

7

10% sobre o valor total da Ata, mais 5% ao dia sobre o valor do empenho.
30% sobre o valor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso sobre o
valor do produto.
20% sobre o valor total da Ata.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Da classificação das infrações por gravidade (GRAU) :

INFRACÃO
DESCRIÇÃO DA GRAVIDADE OCORRIDA
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Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência.
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o
fornecimento/entrega dos produtos por dia e por nota de empenho.

mnroduto em desamTn---=especiHcaç
motivo justificado; por ocorrência.
Entregar produtos usados, recondicionados e ou remanufaturados, por produto.
Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou violada, por
ocorrência.

r or –e&imedital,
UI U LUI 1 ClILld8

Forio ) 03
mãimnateriaFpm equipamento mnmma FISCALIZAÇÃO; por
ocorrência.

Der causa à inexecução total do objeto da Ata
AINDA, DEIXAR DE:

Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, por ocorrência.
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por

7

1

1
u cu i’i’eiicid
o por ocorrênciaor ttl

Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela
LO: Dor ocorrência.FISCALIZA

IO para controle de acesso de seusmM d;erminação da FISCALIZAI
funcionários; Dor ocorrência.

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscahzador, por item e

or ocorrência

SIB;€immr ;mm;cmt mc me ltia.lectiva

PARÁ(;RAFa QUARTO - A somatória das muItas previstas nas tabelas acima não poderá ultrapassar
ao percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata registrada com esse fornecedor.

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das muItas
aplicadas por atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do
valor total da ata, fica facultado ao Município de Cruzeiro do Iguaçu/PR reconhecer a ocorrência das
hipóteses de cancelamento da ata.

PARÁGRAFO SEXTO - O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à contratada.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se os valores das faturas forem insuficientes, Eca a contratada obrigada a
recolher a importância devida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO OITAVO - A penalidade de muIta pode ser aplicada cumulaüvamente com as demais
sanÇÕes.

PARÁGRAFO NONO - Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela
contratada à contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

PARÁGRAFO DÉCIMO - As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo
autônomo, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei ng 8.666/1993.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
co-rsideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de
ü=rlsgressões por parte da contratante, levando em consideração todos os atos celebrados com a
CONTRATANTE, bem como os danos causado à Administração, observando o princípio da
proporcionalidade e da razoabilidade.
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios
de prática de infração administrativa tipificada pela Lei ng 12.846, de 19 de agosto de 2013 (Lei
Anticorrupção), como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

PARÁGRAFO DÉCiMa TERCEIRO - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas
não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei ng
12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem
a participação de agente público.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos
causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou

supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE,
independentemente de notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes hipóteses:

a) infrigência de qualquer obrigação ajustada.
b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA.
c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou
transacionar qualquer direito decorrente deste contrato.
d) os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n'’ 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que
esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso ocorra a rescisão do Contrato, o CONTRATANTE, pagará à
CONTRATADA, apenas os valores dos materiais entregues e aceitos até a data respectiva.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇãO APLICÁVEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei ng 8.666, de
21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei ne 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do
Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes ao
objeto, ainda que não expIicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a C;ONTRATADA será feita por
meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos
ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no periódico dos Atos Oficiais do
Município de Cruzeiro do Iguaçu -Pr., pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61,
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§ lg, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Iguaçu o direito de revogar a licitação por
razões de interesse público decorrentes de fato superveníente devidamente comprovado, ou anulá-
la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará
na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a

autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar
pela Administração.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os
efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse
público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é a Prefeito
Municipal de Cruzeiro do Iguaçu.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:
a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações
da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n'’ 87 da Lei 8.666/93.
b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas
as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para
o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando
a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
[çinçQ) dias após o seu rçcebimenü,1.
d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais
prevista no item anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal ng 8.429/1992), a Lei Federal ng
12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma
das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se
comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos
de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como
de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta
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ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
administradores e colaboradores ajam da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DAS PARTES INTEGRANTES

As condições estabelecidas no edital ng 085/2023 - Pregão Eletrônico e na proposta apresentada
pela CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento, independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer
modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações
assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas gerais
de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização do presente Contrato ficará a cargo de GILMAR GHIZZI, cujo CPF ng 904 916 109 04
Telefone (46) 35728014, o a fim de verificar a conformidade dele com as especificações técnicas
dispostas no mesmo.

CLÁUSULA VIGÉSSIMA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico de
dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e
seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a

Comarca de Dois Vizinhos, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da
CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para
receber notifIcações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.

Cruzeiro do Iguaçu, 20 de outubro de 2023

CRISTIAM#Rg;M<{3g

''&-x: ikjyFM&m%1

TE MUNICIPAL
coNtRATANTE

CRISTAMARA CORREA - ME
CONTRATADA

TESTEMUNHAS :
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